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ESTADO DA PARAÍBA

DIÁRIO OFICIAL
ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decreto nº   36.875 de 24 de agosto de 2016

                                         
ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º,       inciso III, da 
Lei nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2522/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 

para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
10.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
10.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
14.422.5008.4651.0287- INTERIORIZAÇÃO DA POLITICA PÚBLICA 
                                       PARA MULHERES, LGBT E RACIAL 4490 100 30.000,00

TOTAL 30.000,00
Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 

conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
10.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
10.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER E DA DIVERSIDADE HUMANA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
14.422.5008.4651.0287- INTERIORIZAÇÃO DA POLITICA PÚBLICA 
                                       PARA MULHERES, LGBT E RACIAL 3390 100 30.000,00

TOTAL 30.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 24 de       

agosto de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.876 de 24 de agosto de 2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2498/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
10.302.5007.4766.0287- HOSPITAL REGIONAL DR. AMÉRICO MAIA
                                        DE VASCONCELOS (CATOLÉ DO ROCHA) 3390 272 200.000,00

TOTAL 200.000,00
Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 

conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
25.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
25.101 – SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
10.302.5007.4067.0287- HOSPITAL REGIONAL DE URGÊNCIA E             
                                        EMERGÊNCIA DOM LUIZ GONZAGA 

                                        FERNANDES (CAMPINA GRANDE) 3390 272 200.000,00

TOTAL 200.000,00

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 24 de     

agosto de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.877 de 24 de agosto de 2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2516/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.300.000,00 (um milhão e 

trezentos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
32.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA
32.204 – EMPRESA PARAIBANA DE ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRÍCOLAS DA PARAÍBA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
28.846.0000.0703.0287 – DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3390 100 1.300.000,00

TOTAL 1.300.000,00

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 
conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
32.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA PESCA
32.204 – EMPRESA PARAIBANA DE ABASTECIMENTO E SERVIÇOS AGRÍCOLAS DA PARAÍBA
    
Especifi cação Natureza Fonte Valor
    
28.846.0000.0717.0287- PAGAMENTO DE AÇÕES TRABALHISTAS 3190 100 1.300.000,00

TOTAL 1.300.000,00

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 24 de      

agosto de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.878 de 24 de agosto de 2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2531/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 14.825.728,05 (quatorze 

milhões, oitocentos e vinte e cinco mil, setecentos e vinte e oito reais, cinco centavos), para reforço de 
dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
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SECRETARIAS DE ESTADO

Secretaria de Estado
da Administração

Portaria nº 013/16- DEREH          João Pessoa, 24 de agosto de 2016

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de com-
petência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS/SA, datada de 18 de julho de 1988,

R E S O L V E retifi car o ato que concedeu a Licença Especial objeto do Processo 
nº 16.012.613-4, publicado no D.O.E. edição do dia 29/07/2016, período de 05/05/1986 a 05/08/2001 
- 240 dias, para o período de 05/05/1996 a 05/05/2001 - 90 dias, da servidora LÚCIA DE FÁTIMA 
FORMIGA DINIZ, matrícula nº 095.291-5, lotada na Secretaria de Estado da  Saúde.

RESENHA Nº 323/2016/DEREH/GS                  EXPEDIENTE DO DIA: 17/08/2016.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 6º, Inciso XI do Decreto n.º 26.817, de 02 de fevereiro de 2006 e nos termos da Lei 
nº 8.427/2007, combinado com Artigos 38-A e 39-A da Lei nº 9.166/2010, INDEFERIU os Processos 
de PROGRESSÃO FUNCIONAL HORIZONTAL para os ocupantes do cargo de AFTE e AFTEMT 
DO GRUPO SFT, abaixo relacionados:

PROCESSO                                                                                                      MATRÍCULA NOME
15.016.623-1 147.418-9 SIZENANDO COSTA CALDAS

RESENHA Nº 361/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS  HUMANOS,por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88 

DEFERIU

DE TEMPO DE SERVIÇO / CONTRIBUIÇÃO:

e tendo em vista os relatórios da  GERÊNCIA EXECUTIVA DE CONCESSÃO DE DIREITOS E VANTAGENS, os seguintes PROCESSOS DE ANOTAÇÃO

PROCESSO NOMEMATRÍCULALOTAÇÃO PRIVADO
NATUREZA DO TEMPO DE SERVIÇO

FEDERAL ESTADUAL MUNICIPAL

SEE 16010068-2 142261-8 ANA LIGIA MADRUGA C. MONTEIRO 0 0 2066 0

SEE 16009801-7 143040-8 ANAELSON COSTA DE OLIVEIRA 0 0 599 0

SES 16005674-8 178156-1 CARMITA MARIA DANTAS FERNANDES 0 0 5385 0

SEE 16010112-3 145746-2 GUMERCINDO GOMES DE FARIAS 0 0 182 0

SESDS 16014250-4 168563-5 JOÃO PAULO II FERNANDES FIGUEIREDO 0 0 2129 0

SEE 16001631-2 177408-5 LEANDRO FERREIRA DOS SANTOS 0 0 1787 0

SEE 16014346-2 82578-6 LUIS BONALD ALVES TRAJANO 1080 365 0 0

SEAD 16014625-9 176246-0 MARCUS VINICIUS CHAVES CAVALCANTI 0 87 0 0

SEE 16001270-8 178394-7 MARIA JACY CAJU DO EGITO 0 0 1278 0

PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 384/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS  HUMANOS,por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88 

DEFERIU os seguintes processos de LICENÇA ESPECIAL : 

PROCESSO NOMEMATRÍCULALOTAÇÃO DIAS PERÍODO

SER 16013766-7 076807-3 HERCULES SOARES BARBOSA 90 De 24/10/1996 à 24/10/2001

SES 16013421-8 095425-0 JOSEFA GILNEIDE MAIA DOS SANTOS 250 De 01/04/1986 à 01/04/2001

SEE 16014179-6 143315-6 MARIA AUXILIADORA CORREIA DA CUNHA 70 De 01/09/1998 à 01/09/2003

SEE 16014253-9 090348-5 MARIA DE LOURDES SILVA BERNARDINO 90 De 02/05/1995 à 02/05/2000

SEE 16012327-5 064443-9 WALDIR PONTUAL DE OLIVEIRA 20 De 11/10/1997 à 11/10/2002

PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 385/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR  EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS,por delegação de competência que

 lhe foi outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88 INDEFERIU os seguintes pedidos de 

CONCESSÃO DE LICENÇA ESPECIAL

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO

JOSETE MONICA BARBOSA CASADO SES16014356-0 149289-6

MARCONE AURELIO ALVES MACEDO SEE16014103-6 081434-2

NARA LUCIA ELLEN PEDROSA MENDONÇA SEPLAG16014798-1 076481-7

PUBLIQUE-SE

09.000- SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO
09.201- PARAÍBA PREVIDÊNCIA

Especifi cação Natureza Fonte Valor

09.272.0002.0741.0287- ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA ADMINISTRAÇÃO 
INDIRETA 3390 270 14.825.728,05

TOTAL 14.825.728,05
Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 

conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:
09.000- SECRETARIA DE ESTADO DO GOVERNO
09.201- PARAÍBA PREVIDÊNCIA

Especifi cação Natureza Fonte Valor

09.272.0002.0724.0287- ENCARGOS COM INATIVOS E 
PENSIONISTAS DA EDUCAÇÃO 3390 270 14.825.728,05

TOTAL 14.825.728,05

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 24 de    

agosto de 2016; 128º da Proclamação da República.

Decreto nº   36.879 de 24 de agosto de 2016

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DOTA-
ÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe 
confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 5º, inciso III, da Lei 
nº 10.633, de 18 de janeiro de 2016, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/2528/2016,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão 

de reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:
05.000 – JUSTIÇA COMUM
05.901 – FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO

Especifi cação Natureza Fonte Valor

02.122.5046.4886.0287- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E
TELEFONE - 2º GRAU 3390 270 1.000.000,00

TOTAL 1.000.000,00

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por 
conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

05.000 – JUSTIÇA COMUM
05.901 – FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO

Especifi cação Natureza Fonte Valor

02.122.5046.4885.0287- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E
TELEFONE - 1º GRAU - TJ 3390 270 1.000.000,00

TOTAL 1.000.000,00
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa, 24 de     

agosto de 2016; 128º da Proclamação da República.
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RESENHA Nº 386/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS  HUMANOS,  por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88 

 DEFERIU os seguintes processos de CONVERSÃO DE  LICENÇA ESPECIAL em TEMPO DE SERVIÇO:

de acordo com o art. 3º parágrafo 3º da Emenda Constitucional nº 20 de 16.12.98, e o Art. 88, inciso II, Alínea "b", da Lei Complementar nº 39  de  26.12.1985,

e Parecer Normativo 004/2010/ASJUR/SEAD ,

PROCESSO NOMEMATRÍCULALOTAÇÃO DIAS PERÍODO

SES 16012604-5 095648-1 FRANCISCA DE SOUSA BARRETO MAIA 180 De 29/04/1986 à 29/04/1996

SEAD 16014291-1 111654-1 GEISA HELENA NOGUEIRA PAIVA 300 De 12/12/1983 à 25/09/1994

SER 16014080-3 099418-9 INACIO MENEZES DA SILVA 360 De 08/05/1986 à 08/05/1996

PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 387/2016                EXPEDIENTE DO DIA: 19/08/2016

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de com-
petência constante na       Portaria nº 2374/GS, datada de 18/07/88, resolve DEFERIR os Processos de 
DESAVERBAÇÃO de Tempo de Serviço dos servidores abaixo: 

LOT. NOME MAT. PROC. ORIGEM DO TEMPO PERÍODO DIAS PARECER 

SEE JOÃO DE DEUS DE OLIVEIRA 133.636-3 16.014.957-6 TEMPO PUB. 
MUNICIPAL DE 01.05.75 A 14.12.87 4.611 GPREV 1982/2012

SEAP MARIA DE FATIMA NOGUEIRA 089.534-2 16.014.865-1 TEMPO PUB. 
MUNICIPAL DE 18.01.77 A 15.07.82 2.005 GPREV 070-2016

SEE MARIA GORETH XAVIER FRADE 098.883-9 16.014.866-9 TEMPO PUB. 
MUNICIPAL DE 03.01.81 A 29.04.86 1.942 GPREV 071-2016

RESENHA Nº 388/2016                 EXPEDIENTE DO DIA 19/08/2016

O DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS, por delegação de com-
petência constante na Portaria nº 2374/GS, datada de 18/07/88, resolve INDEFERIR os Processos de 
Desaverbação de Tempo de Serviço das servidoras abaixo relacionadas:

LOT. NOME MAT. PROC. ORIGEM DO TEMPO TEMPO DE SERVIÇO

PERÍODO DIAS

SEE MARIA FRAZÃO SOUZA DE ARAÚJO 075.107-3 16.014.721-2 TEMPO PUBLICO MUNICIPAL DE 01.03.80 A 23.04.81 388

SEE LUCIA FERNANDES DA COSTA 069.970-5 16.014.727-1

TEMPO PUBLICO MUNICIPAL
TEMPO PUBLICO MUNICIPAL
TEMPO PUBLICO MUNICIPAL
TEMPO PUBLICO MUNICIPAL

DE 01.10.70 A 30.11.70
DE 01.03.71 A 30.11.71
DE 01.03.72 A 30.11.72
DE 01.04.73 A 31.12.73

61
275
275
275

RESENHA Nº 391/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR EXECUTIVO DE RECURSOS  HUMANOS,por delegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88 

DEFERIU os seguintes processos de LICENÇA ESPECIAL : 

PROCESSO NOMEMATRÍCULALOTAÇÃO DIAS PERÍODO

SEE 16050919-0 134698-9 MANOEL CANUTO DE ANDRADE 90 De 11/11/1996 à 11/11/2001

SES 16070105-8 149626-3 MARIA DA CONCEICAO 270 De 01/10/1988 à 01/10/2003

SES 16050980-7 150361-8 MARIA SUELY DE ANDRADE COLACO 90 De 01/02/1998 à 01/02/2003

SES 16014029-3 075442-1 ROBERTO NOBREGA 350 De 03/06/1981 à 03/06/2001

PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 392/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR  EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS,por delegação de competência que

 lhe foi outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88 INDEFERIU os seguintes pedidos de 

CONCESSÃO DE LICENÇA ESPECIAL

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO

IONE ARAUJO DE FREITAS SES16050894-1 148953-4

LUCIA DE FATIMA DE OLIVEIRA COSTA SES16050901-7 098793-0

PUBLIQUE-SE

RESENHA Nº 394/2016 EXPEDIENTE DO DIA : 23/08/2016

O  DIRETOR  EXECUTIVO DE RECURSOS HUMANOS,por delegação de competência que

 lhe foi outorgada pela Portaria  nº 2374/GS, datada  de  18.07.88 INDEFERIU os seguintes pedidos de 

CONVERSÃO DE LICENÇA ESPECIAL

PROCESSO NOME MATRÍCULA LOTAÇÃO

ISABEL CRISTINA ALMEIDA PEREIRA SES16014839-1 148974-7

JOSELITO GOMES DA SILVA SEE16013889-2 077603-3

MARIA DA GLORIA DE ALMEIDA SECOM16014835-9 128155-1

PUBLIQUE-SE

Secretaria de Estado
da Educação

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
EMENTAS DAS RESOLUÇÕES APROVADAS PELO CEE

Data da 
Aprovação Processo Resolução Ementa

07/04/2016 0027541-1/2015 158/2016

RECONHECE O CURSO DE LICENCIATURA EM CIÊNCIAS 
DA NATUREZA, MINISTRADO NA UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DA PARAÍBA - UEPB, LOCALIZADA NO CAMPUS VIII, 
ARARUNA – PB.
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28/07/2016 0028707-6/2015 179/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMEN-
TAL, DO 1º AO 5º ANO, NO EDUCANDÁRIO REI DAVI, LO-
CALIZADO NA RUA PREFEITO JOÃO PIMENTEL FILHO, 695, 
BAIRRO DO JUÁ, NA CIDADE DE GUARABIRA–PB, MANTI-
DO PELA IGREJA EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS DO 
BRASIL – CNPJ 04.529.133/0002-91.

28/07/2016 0024448-4/2015 180/2016

RENOVA A AUTORIZAÇÃO PARA O FUNCIONAMENTO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL MINISTRADA NO CEMARS (CEN-
TRO EDUCACIONAL MANUEL REMÍGIO DOS SANTOS), 
LOCALIZADO NA RUA ESTUDANTE OLIVEIROS FERNAN-
DES FILHO, 20, CONJUNTO DOS PROFESSORES, BAIRRO 
BANCÁRIOS, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, MANTI-
DO POR GILVANIRA REMÍGIO DOS SANTOS- ME– CNPJ 
01.740.184/0001-99.

28/07/2016 0024448-4/2015 181/2016

RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL, DO 1º AO 5º ANO, 
MINISTRADO NO CEMARS (CENTRO EDUCACIONAL MA-
NUEL REMÍGIO DOS SANTOS), LOCALIZADO NA RUA ES-
TUDANTE OLIVEIROS FERNANDES FILHO, 20, CONJUNTO 
DOS PROFESSORES, BAIRRO BANCÁRIOS, NA CIDADE DE 
JOÃO PESSOA–PB, MANTIDO POR GILVANIRA REMÍGIO 
DOS SANTOS- ME– CNPJ 01.740.184/0001-99.

28/07/2016 0002640-3/2015 182/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO INFANTIL E FUN-
DAMENTAL ESTAÇÃO CRIANÇA, LOCALIZADO NA RUA 
JOAQUIM ZECA, 123, CENTRO, NA CIDADE DE MASSA-
RANDUBA–PB, MANTIDO POR MARISA LIMA SOUSA – ME 
– CNPJ 21.508.935/0001-53.

28/07/2016 0002640-3/2015 183/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMEN-
TAL NO CENTRO EDUCACIONAL DE ENSINO INFANTIL E 
FUNDAMENTAL ESTAÇÃO CRIANÇA, LOCALIZADO NA 
RUA JOAQUIM ZECA, 123, CENTRO, NA CIDADE DE MAS-
SARANDUBA–PB, MANTIDO POR MARISA LIMA SOUSA - 
ME– CNPJ 21.508.935/0001-53.

28/07/2016 0029379-3/2015 184/2016

RECONHECE O ENSINO MÉDIO MINISTRADO NO COLÉ-
GIO AUTÊNTICO ENSINO MÉDIO LTDA., LOCALIZADO NA 
RUA MANOEL SÉRGIO DE OLIVEIRA, 7, BAIRRO DA CON-
CEIÇÃO, NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE-PB, MANTIDO 
PELO COLÉGIO AUTÊNTICO ENSINO MÉDIO LTDA. - EPP – 
CNPJ 15.143.041/0001-04.

28/07/2016 0031043-2/2015 185/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO ENSINO FUNDAMEN-
TAL, DO 1º AO 5º ANO, MINISTRADO NO SERVIÇO SOCIAL 
DO COMÉRCIO - SESC, LOCALIZADO NA AVENIDA DOM PE-
DRO II, 1.214, CENTRO, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, 
MANTIDO PELO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC– 
CNPJ 03.602.934/0001-91.

28/07/2016 0031043-2/2015 186/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO MÉDIO NO 
SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, LOCALIZADO NA 
AVENIDA DOM PEDRO II, 1.214, CENTRO, NA CIDADE DE 
JOÃO PESSOA–PB, MANTIDO PELO SERVIÇO SOCIAL DO 
COMÉRCIO - SESC– CNPJ 03.602.934/0001-91.

28/07/2016 0031043-2/2015 187/2016

HOMOLOGA A MUDANÇA DE ENDEREÇO DA UNIDADE 
OPERACIONAL DO SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, 
LOCALIZADA NA AVENIDA DOM PEDRO I, 576, CENTRO, NA 
CIDADE JOÃO PESSOA-PB, MANTIDA PELO SERVIÇO SO-
CIAL DO COMÉRCIO - SESC – CNPJ 03.602.934/0001-91, PARA 
A AVENIDA DOM PEDRO II, 1.214, CENTRO, NA CIDADE DE 
JOÃO PESSOA–PB.

28/07/2016 0022513-4/2014 188/2016

RENOVA A AUTORIZAÇÃO PARA O FUNCIONAMENTO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL MINISTRADA NO COLÉGIO E CURSO 
SANTA RITA DE CÁSSIA, LOCALIZADO NA RUA PRESIDEN-
TE GETÚLIO VARGAS, S/N, CENTRO, NA CIDADE DE CORE-
MAS –PB, MANTIDO PELO COLÉGIO E CURSO SANTA RITA 
DE CÁSSIA S/C LTDA. - ME – CNPJ 05.038.437/0001-38.

28/07/2016 0022513-4/2014 189/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO ENSINO FUNDAMEN-
TAL MINISTRADO NO COLÉGIO E CURSO SANTA RITA DE 
CÁSSIA, LOCALIZADO NA RUA PRESIDENTE GETÚLIO 
VARGAS, S/N, CENTRO, NA CIDADE DE COREMAS –PB, 
MANTIDO PELO COLÉGIO E CURSO SANTA RITA DE CÁS-
SIA S/C LTDA. - ME – CNPJ 05.038.437/0001-38.

28/07/2016 0022513-4/2014 190/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO ENSINO MÉDIO MINIS-
TRADO NO COLÉGIO E CURSO SANTA RITA DE CÁSSIA, LO-
CALIZADO NA RUA PRESIDENTE GETÚLIO VARGAS, S/N, 
CENTRO, NA CIDADE DE COREMAS –PB, MANTIDO PELO 
COLÉGIO E CURSO SANTA RITA DE CÁSSIA S/C LTDA. - ME 
– CNPJ 05.038.437/0001-38.

28/07/2016 0004154-5/2016 191/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO COLÉGIO MOTIVA, LOCALIZADO NA RUA JOÃO CIRILO 
DA SILVA, S/N, ALTIPLANO, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–
PB, MANTIDO PELO CENTRO DE EDUCAÇÃO PESSOENSE 
LTDA. – CNPJ 05.379.655/0002-17.

28/07/2016 0004154-5/2016 192/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO FUNDAMEN-
TAL NO COLÉGIO MOTIVA, LOCALIZADO NA RUA JOÃO 
CIRILO DA SILVA, S/N, ALTIPLANO, NA CIDADE DE JOÃO 
PESSOA–PB, MANTIDO PELO CENTRO PESSOENSE DE EDU-
CAÇÃO LTDA. – CNPJ 05.379.655/0002-17.

16/06/2016 0010973-2/2014 145/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO CURSO TÉCNICO EM 
FARMÁCIA NA ESCOLA TÉCNICA EM SAÚDE SÃO FRAN-
CISCO-ETESP, LOCALIZADA NA RUA JOÃO ALVES, 200, 
JARDIM OÁSIS, NA CIDADE DE CAJAZEIRAS – PB, MAN-
TIDA PELO CENTRO SÃO FRANCISCO LTDA. - ME– CNPJ 
03.621.926/0001-92.

16/06/2016 0011011-4/2014 146/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO CURSO TÉCNICO EM 
BIBLIOTECONOMIA NA ESCOLA TÉCNICA EM SAÚDE SÃO 
FRANCISCO - ETESP, LOCALIZADA NA RUA JOÃO ALVES, 
200, JARDIM OÁSIS, NA CIDADE DE CAJAZEIRAS–PB, MAN-
TIDA PELO CENTRO SÃO FRANCISCO LTDA. – ME – CNPJ 
03.621.926/0001-92.

16/06/2016 0010961-8/2014 147/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO CURSO TÉCNICO EM 
RADIOLOGIA NA ESCOLA TÉCNICA EM SAÚDE SÃO FRAN-
CISCO - ETESP, LOCALIZADA NA RUA JOÃO ALVES, 200, 
JARDIM OÁSIS, NA CIDADE DE CAJAZEIRAS–PB, MAN-
TIDA PELO CENTRO SÃO FRANCISCO LTDA. – ME– CNPJ 
03.621.926/0001-92.

16/06/2016 0039002-5/2015 148/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO CURSO TÉCNICO EM 
NUTRIÇÃO E DIETÉTICA, MINISTRADO NACEAS – CEN-
TRAL DE ENSINO APLICADOS NA SAÚDE, LOCALIZADA NA 
RUA MIGUEL COUTO, 290, CENTRO, NA CIDADE DE CAMPI-
NA GRANDE – PB, MANTIDOPELA SOCIEDADE NACIONAL 
DE CAPACITAÇÃO A PROFISSIONAIS DE SAÚDE - SONA-
CAPS – CNPJ 11.687.576/0001-95.

16/06/2016 0003291-6/2016 149/2016

HOMOLOGA A TRANSFERÊNCIA DE ENTIDADE MANTE-
NEDORA DA ESCOLA TÉCNICA NOSSA SENHORA DA CON-
SOLAÇÃO LTDA. – EPP, CNPJ 12.661.895/0001-94, NOME DE 
FANTASIA ENSC - PARA SOCIEDADE NACIONAL DE CAPA-
CITAÇÃO A PROFISSIONAIS DE SAÚDE – SONACAPS, CNPJ 
11.687.576/0001-95, NOME DE FANTASIA CEAS – CENTRAL 
DE ENSINO APLICADOS NA SAÚDE

16/06/2016 0003291-6/2016 150/2016

HOMOLOGA A MUDANÇA DE ENDEREÇO DA CEAS – CEN-
TRAL DE ENSINO APLICADOS NA SAÚDE, LOCALIZADA 
NA AVENIDA GETÚLIO VARGAS, 105, CENTRO, NA CIDADE 
DE CAMPINA GRANDE-PB, MANTIDA PELA SOCIEDADE 
NACIONAL DE CAPACITAÇÃO A PROFISSIONAIS DE SAÚ-
DE – SONACAPS – CNPJ 11.687.576/0001-95 - PARA A RUA 
MIGUEL COUTO, 290, CENTRO, NA CIDADE DE CAMPINA 
GRANDE–PB.

16/06/2016 0037712-2/2015 151/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL 
NO EDUCANDÁRIO AMÉRICO MESQUITA, LOCALIZADO 
NA RUA PEDRO JERÔNIMO ÂNGELO, 719, OURO BRAN-
CO, NA CIDADE DE PIANCÓ–PB, MANTIDO POR MARIA 
DE LOURDES CLAUDINO MESQUITA LEITE - ME– CNPJ 
10.670.908/0001-66.

16/06/2016 0037712-2/2015 152/2016

RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL MINISTRADO 
NO EDUCANDÁRIO AMÉRICO MESQUITA, LOCALIZADO 
NA RUA PEDRO JERÔNIMO ÂNGELO, 719, OURO BRAN-
CO, NA CIDADE DE PIANCÓ–PB, MANTIDO POR MARIA 
DE LOURDES CLAUDINO MESQUITA LEITE - ME– CNPJ 
10.670.908/0001-66.

16/06/2016 0037712-2/2015 153/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO MÉDIO NO 
EDUCANDÁRIO AMÉRICO MESQUITA, LOCALIZADO 
NA RUA PEDRO JERÔNIMO ÂNGELO, 719, OURO BRAN-
CO, NA CIDADE DE PIANCÓ–PB, MANTIDO POR MARIA 
DE LOURDES CLAUDINO MESQUITA LEITE - ME– CNPJ 
10.670.908/0001-66.

07/07/2016 0014442-6/2015 172/2016

RENOVA A AUTORIZAÇÃO PARA O FUNCIONAMENTO DA 
EDUCAÇÃO INFANTIL MINISTRADA NO AÇÃO COLÉGIO E 
CURSO, LOCALIZADO NA RUA BENTO FREIRE, 15, CENTRO, 
NA CIDADE DE SOUSA–PB, MANTIDO PELO AÇÃO COLÉ-
GIO E CURSO LTDA. – ME – CNPJ 10.918.540/0001-02.

07/07/2016 0014442-6/2015 173/2016

RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL MINISTRADO NO 
AÇÃO COLÉGIO E CURSO, LOCALIZADO NA RUA BENTO 
FREIRE, 15, CENTRO, NA CIDADE DE SOUSA–PB, MAN-
TIDO PELO AÇÃO COLÉGIO E CURSO LTDA. – ME – CNPJ 
10.918.540/0001-02.

07/07/2016 0014442-6/2015 174/2016

RECONHECE O ENSINO MÉDIO MINISTRADO NO AÇÃO CO-
LÉGIO E CURSO, LOCALIZADO NA RUA BENTO FREIRE, 15, 
CENTRO, NA CIDADE DE SOUSA–PB, MANTIDO PELO AÇÃO 
COLÉGIO E CURSO LTDA. – ME – CNPJ 10.918.540/0001-02.

07/07/2016 0037734-6/2015 175/2016

RECONHECE O ENSINO MÉDIO MINISTRADO NO KAIRÓS 
COLÉGIO E CURSO, LOCALIZADO NA RUA DAS ACÁ-
CIAS, 73, MIRAMAR, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, 
MANTIDO PELO KAIRÓS COLÉGIO E CURSO LTDA.– CNPJ 
09.150.341/0001-18.

07/07/2016 0018383-5/2016 177/2016

ENCERRA, A PEDIDO, AS ATIVIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓ-
GICAS DA ESCOLA: EEEF ÍNDIO PIRAGIBE, LOCALIZADA 
NA RUA D. CARLOS GOUVEIA COELHO, 347, CENTRO, NA 
CIDADE JOÃO PESSOA–PB.

28/07/2016 0028707-6/2015 178/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFAN-
TIL NO EDUCANDÁRIO REI DAVI, LOCALIZADO NA RUA 
PREFEITO JOÃO PIMENTEL FILHO, 695, BAIRRO DO JUÁ, 
NA CIDADE DE GUARABIRA–PB, MANTIDO PELA IGREJA 
EVANGÉLICA ASSEMBLÉIA DE DEUS DO BRASIL – CNPJ 
04.529.133/0002-91.
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28/07/2016 0004154-5/2016 193/2016

AUTORIZA O FUNCIONAMENTO DO ENSINO MÉDIO, DE 
FORMA GRADATIVA, NO COLÉGIO MOTIVA, LOCALIZADO 
NA RUA JOÃO CIRILO DA SILVA, S/N, ALTIPLANO, NA CIDA-
DE DE JOÃO PESSOA–PB, MANTIDO PELO CENTRO PESSO-
ENSE DE EDUCAÇÃO LTDA. – CNPJ 05.379.655/0002-17.

28/07/2016 0011358-0/2015 194/2016

RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL, DO 6º AO 9º ANO, 
MINISTRADO NA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDA-
MENTAL E MÉDIO PROFESSOR ITAN PEREIRA, LOCALIZA-
DO NA RUA LUIZ MOTA, S/N, BODOCONGÓ, NA CIDADE DE 
CAMPINA GRANDE–PB.

28/07/2016 0011358-0/2015 195/2016

RECONHECE O ENSINO MÉDIO MINISTRADO NA ESCOLA 
ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFES-
SOR ITAN PEREIRA, LOCALIZADO NA RUA LUIZ MOTA, S/N, 
BODOCONGÓ, NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE–PB.

28/07/2016 0011358-0/2015 196/2016

RECONHECE O ENSINO MÉDIO, NA MODALIDADE DE EDU-
CAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, MINISTRADO NA ESCOLA 
ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO PROFES-
SOR ITAN PEREIRA, LOCALIZADO NA RUA LUIZ MOTA, S/N, 
BODOCONGÓ, NA CIDADE DE CAMPINA GRANDE–PB.

28/07/2016 0011358-0/2015 197/2016

RECONHECE O ENSINO FUNDAMENTAL, NA MODALIDADE 
DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, MINISTRADO NA 
ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL E MÉDIO 
PROFESSOR ITAN PEREIRA, LOCALIZADO NA RUA LUIZ 
MOTA, S/N, BODOCONGÓ, NA CIDADE DE CAMPINA GRAN-
DE–PB.

28/07/2016 0039359-2/2015 198/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO ENSINO FUNDAMEN-
TAL MINISTRADO NO IE COLÉGIO E CURSO, LOCALIZADO 
NA  AVENIDA MAXIMINIANO DE FIGUEIREDO, 200, CEN-
TRO, NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, MANTIDO PELO 
INSTITUTO EDUCACIONAL PARAIBANO LTDA. - ME – CNPJ 
14.924.984/0001-01.

28/07/2016 0039359-2/2015 199/2016

RENOVA O RECONHECIMENTO DO ENSINO MÉDIO MI-
NISTRADO NO IE COLÉGIO E CURSO, LOCALIZADO NA 
AVENIDA MAXIMINIANO DE FIGUEIREDO, 200, CENTRO, 
NA CIDADE DE JOÃO PESSOA–PB, MANTIDO PELO INS-
TITUTO EDUCACIONAL PARAIBANO LTDA. - ME – CNPJ 
14.924.984/0001-01.

28/07/2016 0017633-2/2016 200/2016

ENCERRA, A PEDIDO, AS ATIVIDADES DIDÁTICO-PEDAGÓ-
GICAS DA ESCOLA ESTADUAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 
ALICE AZEVEDO, LOCALIZADA NA CIDADE DE BAYEUX–
PB.

FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO 
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD 

PORTARIA Nº 0035/2016    João Pessoa, 15 de agosto de 2016

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO 
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 
49, inciso XI, da Lei nº. 5.262, de 17.04.1990, 

RESOLVE exonerar a pedido, LIANA AMARO AUGUSTO DE CARVALHO, do  
cargo de Coordenadora de Atendimento ao Portador de Defi ciência Visual - CODAVI, símbolo DAA-202 
do Quadro de Pessoal Comissionado desta Fundação.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN/PB 

PORTARIA DETRAN/DS Nº 129     João Pessoa, 23 de agosto de 2016.

Dispõe sobre criação, alteração de Comissões de Leilão e dá outras 
providências.

 
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 

TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 9º, I, da Lei nº 
3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 24 do 
Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979;

Considerando a exposição de motivos constante no Processo Administrativo nº 
00016.021420/2016-8, oriundo da Diretoria de Engenharia deste Departamento,

RESOLVE:
Art. 1º Constituir a 8ª Comissão de Leilão no âmbito da 5ª CPTRAN em Cajazeiras, 

composta por JOSÉ EDVALDO DOS SANTOS, mat. 515.344-1, FÁBIO DE SOUSA OLIVEIRA FA-
GUNDES, mat. 521.223-5 e JAMYSSON ARAÚJO DAS NEVES, mat. 4187-4, sob a presidência do 
primeiro, tendo como suplentes GEAN DLERRY LIRA CESAR, mat. 521.230-8, ISAC LEITE ALVES, 
MAT. 521.958-2 e LIDIANA MORAIS DE OLIVEIRA, mat. 525.194-0.

Art. 2º A 1ª Comissão de Leilão passa a ser composta por EUGÊNIO PACELLI 
GUERRA DOS SANTOS, presidente, mat. 4178-5, GISELLY AURÉLIO DE ARAÚJO, mat. 4186-6 e 
DANIELA GOMES DE ARAÚJO, mat.4161-1.

Art. 3º A 2ª Comissão de Leilão passa a ser composta por LAÉRCIO ROSENDO 
DA SILVA, mat. 520.400-3, HUMBERTO LUCIANO ASSUNÇÃO ALVES, mat. 515.318-9 e JOR-
GE LUIZ MOUSINHO CALDAS, mat. 3979-7, sob a presidência do primeiro, tendo como suplentes 
JOSÉ AUGUSTO DOMINGOS DOS SANTOS, mat. 523.223-6, ALBERTO HARDMAN RESENDE 
MENDES. Mat. 523.470-1, ADRIANA MATIAS SOARES DE AQUINO, mat. 526.321-1, FELIPE 
OLIVEIRA LIMA PINHO, mat. 528.119-9 e LUAN FERREIRA DE LUNA ALVES, mat. 528.171-7.

Art. 4º A 3ª Comissão de Leilão passa a ser composta por WAGNER ALVES BATIS-
TA, mat. 523.386-1, KEYTSON ROBERTS MEDEIROS TEIXEIRA, mat. 521.953-1 e ROBERTO 
JOSÉ DE PAIVA RODIGUES, mat. 0206-2, sob a presidência do primeiro, tendo como suplentes JOSÉ 
GERALDO DE ALBUQUERQUE MARANHÃO, mat. 515.609-2, ANDERSON DA SILVA PONTES, 
mat. 526.859-1 e THOMAS JEFFERSON SILVA DOS SANTOS, mat. 525.504-0.

 Art. 5º A 4ª Comissão de Leilão passa a ser composta por DANIEL NASCIMEN-
TO SOUZA, mat. 4223-4, HUMBERTO RAIMUNDO DE VASCONCELOS, mat. 1610-1 e ACÁCIO 
MACEDO SALES, mat. 4140-8, sob a presidência do primeiro.

Art. 6º A 5ª Comissão de Leilão passa a ser composta por DANÚZIA FERREIRA 
RAMOS, mat. 0217-8, CLEIRTON JOSÉ VENTURA DOS SANTOS, mat. 1961-5 e SAULLO SOARES 
RUFINO LEITE, mat. 4251-0, sob a presidência da primeira.

Art. 7º A 6ª Comissão de Leilão passa a ser composta por ROSIVAL CARVALHO 
DE FIGUEIREDO FILHO, mat. 4221-8, PEDRO GUIMARÃES SEIXAS, mat. 1721-3 e AMARILDE 
DANTAS DA NÓBREGA, mat. 1921-6, sob a presidência do primeiro. 

Art. 8º A Comissão Coordenadora dos Leilões passa a ser composta por JOSÉ CRI-
ZANTO DINIZ NETO, mat. 3602-1, THIAGO VELEZ DA SILVA, mat. 1497-4 e WILHAM VAGNER 
ALVES DA SILVA, mat. 4227-7, sob a presidência do primeiro.

Art. 9º Esta Portaria revoga as disposições em contrário e retroage os seus efeitos a 
 23 de julho de 2016.

PORTARIA/DETRAN/DS Nº130                          João Pessoa, 23 de agosto de 2016.

O DIRETOR SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
TRÂNSITO - DETRAN/PB, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso I, da 
Lei nº 3.848 de 15.06.76, combinado com o Decreto nº 7.065, de 08.10.76, modifi cado pelo Artigo nº 
24, do Decreto Estadual nº 7.960, de 07 de março de 1979 e,

CONSIDERANDO o que consta no processo administrativo nº 00016.017307/201-4 
consoante parecer favorável da Comissão de Credenciamento, Recredenciamento, Auditoria e Fiscalização 
dos Centros de Formação de Condutores – CFCs, 

CONSIDERANDO o dispostona Resolução nº 358/2010 do Conselho Nacional de 
Trânsito – CONTRAN, 

RESOLVE:
I–CREDENCIAR, como Centro de Formação de Condutores, o Comandodo 1º Grupa-

mento de Engenharia, CNPJ 07.541.172/0001-11, nome de fantasia CFC 1º Grupamento de Engenharia, 
classifi cação AB, local de funcionamento na Avenida Epitácio Pessoa, 2205, Tambauzinho, João Pessoa/
PB, tendo como Diretor GeralPaulo Rogério Gonçalves Quinta ns e Diretor de Ensino Abraão Miranda 
Palácio Filho, pelo prazo de 1 (um) ano, a partir da publicação desta Portaria. 

II– A presente Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Portaria nº 056/2016-GCG/QCG            João Pessoa-PB, 23 de agosto de 2016.

O COMANDANTE-GERAL DO CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DA PA-
RAÍBA, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso VII do Art. 13 do Regulamento 
de Competência dos Órgãos da PMPB, aprovado pelo Decreto Estadual nº 7.505, de 03 de fevereiro de 

Corpo de Bombeiros 
Militar da Paraíba
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EMPRESA ESTADUAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA DA PARAÍBA S.A 

PORTARIA n° 058/2016                                                       João Pessoa, 24 de agosto de 2016

O Diretor Presidente da Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba 
S.A-EMEPA-PB, no uso das atribuições previstas nos artigos 26, VI, do Estatuto Social e 41, VI, do 
Regimento Interno,

RESOLVE:
1. Designar LAYSE NELYÊ MACÊDO PEDERNEIRAS, Técnico em Assuntos Ju-

rídicos, matrícula GU 6182-4, JAIRO LUIZ DOS ANJOS, Assistente de Operações I, matrícula 357-3, 
HELIO FERNANDES DE SOUZA, Pesquisador II, matrícula 699-8, LEONOR DINIZ NEGILDO, 
Assistente de Operações I, matrícula 072-8 e FRANCISCO MEDEIROS DE MORAIS, Pesquisador II, 
matrícula 501-0 para sob a presidência da primeira, constituírem a Comissão Especial de Licitação com 
a fi nalidade específi ca de proceder a alienação mediante processo licitatório na modalidade Concorrência 
Pública, de uma área de 20(vinte) hectares, remanescente do desmembramento do imóvel denominado  
Estação Experimental do Abacaxi, localizado no município de Sapé-PB, avaliada em R$ 7.078.774,23 
(Sete Milhões, Setenta e Oito Mil, Setecentos e Setenta e Quatro Reais e Vinte e Três Centavos), pela 
Comissão Interinstitucional, designada pela Portaria EMEPA nº 22/2016, publicada no Diário Ofi cial 
do Estado da Paraíba em 12/03/2016, homologado  pelo Diretor Presidente da Emepa em 25 de abril 
de 2016 e publicado no Diário Ofi cial do Estado em 26 de abril de 2016, cuja venda foi autorizada pela 
Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas da Emepa, realizada em 14 de setembro de 2015, conforme 
Ata registrada na Junta Comercial do Estado sob o nº 20150518595, datado de 23 de setembro de 2015.

2. Designar ainda FRANCISCO DEMONTIER DE FIGUEIREDO, Assistente de 
Operações I, matrícula 128-7, como suplente, podendo substituir qualquer um dos membros acima 
relacionados.

 3. A referida Comissão terá prazo de 120 (cento e vinte) dias para conclusão dos trabalhos.
 4. A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Ofi cial 

do Estado da Paraíba.

Secretaria de Estado do Desenvolvimento 
da Agropecuária e da Pesca

DIRETORIA DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL
HOSPITAL DA POLÍCIA MILITAR GENERAL EDSON RAMALHO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

Portaria nº 010/2016-CPL/GDA/HPMGER                                 João Pessoa, 19 de agosto de 2016

A DIRETORA EXECUTIVA DO HOSPITAL DA POLÍCIA MILITAR GENERAL 
EDSON RAMALHO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 5º do Decreto n.º 30.608, 
de 25 de agosto de 2009, c/c Artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993,

RESOLVE:
Art. 1º Designar a servidora abaixo relacionada para exercer a função de Gestor/Fiscal 

dos contratos correspondentes pelo período de sua vigência.
Nível Hierárquico/

Função Nome Matrícula CPF Nº DO 
CONTRATO

Bióloga Maria Cristina da Silva 109.437-8 504.183.194-72
0018/2016

0019/2016

Art. 2º. A servidora designada nesta Portaria se responsabilizará pela fi scalização e 
acompanhamento dos Contratos, prazo de vigência, aditivos, pagamentos, boa qualidade dos serviços, 
além de exercer e deter controle rigoroso na execução dos contratos.

Art. 3º. Deverá, ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução dos Contratos, a teor do art. 67, § 1º da Lei Federal n.º 8.666/93.

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura.
Publique-se.

Polícia Militar da 
Paraíba

PBPREV - Paraíba 
Previdência

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA − P − Nº. 550

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso de suas atribuições, con-
feridas pelo art. 11, II da Lei nº. 7.517, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com os Processos nº. 
6658-02 e nº. 11231-13,

RESOLVE
Conceder PENSÃO VITALÍCIA a MARIA DO SOCORRO PAIVA DE LIMA 

SILVA, benefi ciária do ex-servidor falecido, WALFREDO LOPES DA SILVA, matrícula nº. 503.000-
5, com base no art. 6º, parágrafo único do Decreto nº. 5.187/1971, a partir da data do óbito (art. 74, 
inciso I, da Lei nº. 8.213/1991), em conformidade com o art. 40, § 7º e § 8º, da Constituição Federal, com 
a redação dada pela Emenda Constitucional nº. 20/98, com efeitos retroativos a 06 de março de 2003.

João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 602/2016

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, DEFERIU 
o(s) processo(s) de APOSENTADORIA POR INVALIDEZ, abaixo relacionado(s):

PROCESSO NOME MATRÍCULA PORTARIA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL ORGÃO DE 
ORIGEM

5568-16 JOSÉ HELDER FERNANDES PAIVA 147.762-5 2037 Art.40, § 1°, inciso I, “in fi ne” da CF 
c/c o Art. 6°-A da EC n° 41/2003. SER

4976-16 VIVIANI HOLANDA ARAUJO 098.470-1 2033 Art.40, § 1°, inciso I, “in fi ne” da CF 
c/c o Art. 6°-A da EC n° 41/2003. SEE

5613-16 ASSIS ALCIDES DA SILVA 472.533,6 2036 Art.40, § 1°, inciso I, da CF c/c o 
Art. 6°-A da EC n° 41/2003. TJ

4240-16 LUCIANO CARNEIRO DE MORAIS 082.554-9 2032 Art.40, § 1°, inciso I, da CF c/c o 
Art. 6°-A da EC n° 41/2003. SEE

João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

RESENHA/PBPREV/GP/Nº. 604/2016

O Presidente da PBPREV - Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são 
conferidas pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU 
o(s) PROCESSOS(s), abaixo relacionado(s):

Nº PROCESSO REQUERENTE MATRÍCULA

01 2306-16 MARLENE LACERDA MARTINS 660.183-9

02 6512-16 NATACILIO EMILIANO RAMOS 095.055-6

03 7029-16 IVANILDO MONTEIRO DOS SANTOS 512.156-6

04 6724-16 GENI DA NÓBREGA MAIA 468.029-4

João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

1978, em conformidade com o art. 8º, da Lei nº 8.443/2007,
R E S O L V E:
Art. 1º – NOMEAR o Militar Estadual abaixo referenciado como Gestor do Contrato 

Nº 0006/2016 – FUNESBOM, conforme quadro abaixo:
2º TEN QOABM matrícula 518.092-9, ANTÔNIO JOAQUIM DE SOUZA.

CONTRATO DESCRIÇÃO CONTRATADA

0006/2016 – FUNESBOM LOCAÇÃO DE RÁDIOS TRONCALIZADOS OLM REPRESENTAÇÕES LTDA

Art. 2º - Deverá o servidor designado acompanhar, fi scalizar e gerir a execução do 
objeto contratado, bem como observar e cumprir o disposto do Art., 67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993, e no Art. 5º do Decreto Estadual nº 30.608 de 25 de agosto de 2009.  O gestor deve ainda seguir 
as recomendações publicadas no Boletim Interno nº 0186, de 05 de outubro de 2011;

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação;
Art. 4º - Publique-se e cumpra-se.
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Portaria Conjunta nº 125                                                                  João Pessoa, 24 de agosto de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do 
(a) SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO 
DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ÁRIDO, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, 

Secretaria de Estado de Planejamento, 
Orçamento, Gestão e Finanças / Secretaria 
de Estado da Agricultura Familiar e do 
Desenvolvimento do Semiárido

provisório e defi nitivo, e demais atribuições elencadas no Art. 8º do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.
Art. 3º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 

ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Contro-
ladoria Geral do Estado. 

Art. 4º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato objeto da obra fi scalizada, a teor do Art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 5o _ O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao ser-
vidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar nº 58/2003 (Estatutos dos Servi-
dores Públicos Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria.

Art. 6º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data da publicação.

PORTARIA GS Nº 135/2016                                                             João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT 
nº 04/90 e CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial, edição 11/09/09.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Engenheira Civil MARIA DE FÁTIMA CUNHA DUARTE 

PIRES, Matrícula 770.016-4, inscrita no CPF nº 086.353.314-00, CREA Nº 160.113.152-6 para Gestora 
do Contrato referente à CONCLUSÃO DA REFORMA DA ESCOLA E.E.F.M. IRMÃ JOAQUI-
NA EM CAMPINA GRANDE/PB – LOTE I (Processo Nº. 2752/2015), objeto da Concorrência n° 
02/2016 – Lote I.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pelo acompanha-
mento do contrato e seu prazo de vigência, pela boa qualidade dos serviços a serem executados bem como 
observar o cumprimento do Cronograma Físico da Obra, exercer e deter controle rigoroso na execução 
do contrato, tais como: físico-fi nanceiro, aditivos, reajustamentos, pagamentos, termo de recebimento 
provisório e defi nitivo, e demais atribuições elencadas no Art. 8º do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 3º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Contro-
ladoria Geral do Estado. 

Art. 4º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato objeto da obra fi scalizada, a teor do Art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 5o _ O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao ser-
vidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar nº 58/2003 (Estatutos dos Servi-
dores Públicos Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria.

Art. 6º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data da publicação.

PORTARIA GS Nº 136/2016                                                               João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT 
nº 04/90 e CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial, edição 11/09/09.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Engenheira Civil MARIA DE FÁTIMA CUNHA DUARTE 

PIRES, Matrícula 770.016-4, inscrita no CPF nº 086.353.314-00, CREA Nº 160.113.152-6 para Ges-
tora do Contrato referente à REFORMA DA ESCOLA E.E.F.M. PROFESSOR RAUL CÓRDULA 
EM CAMPINA GRANDE/PB – LOTE II (Processo Nº. 2755/2015), objeto da Concorrência n° 
02/2016 – Lote II.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pelo acompanha-
mento do contrato e seu prazo de vigência, pela boa qualidade dos serviços a serem executados bem como 
observar o cumprimento do Cronograma Físico da Obra, exercer e deter controle rigoroso na execução 
do contrato, tais como: físico-fi nanceiro, aditivos, reajustamentos, pagamentos, termo de recebimento 
provisório e defi nitivo, e demais atribuições elencadas no Art. 8º do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 3º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Contro-
ladoria Geral do Estado. 

Art. 4º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato objeto da obra fi scalizada, a teor do Art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 5o _ O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao ser-
vidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar nº 58/2003 (Estatutos dos Servi-
dores Públicos Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria.

Art. 6º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data da publicação.

SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA

PORTARIA GS Nº 103/2016                                                            João Pessoa, 23 de Agosto de 2016.
                                                                                                     
A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 

DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições legais, 
e ainda de conformidade com as disposições contidas na Resolução 40/90, de 28 de agosto de 1990.

RESOLVE:
Art. 1º - Constituir uma Comissão integrada pelos Engenheiros MARIA DE FÁTI-

MA CUNHA DUARTE PIRES, Matrícula 770.016-4, inscrita no CPF nº 086.353.314-00, CREA Nº 
160.113.152-6; GILVAN NOBRE BEZERRA DE CARVALHO, Matrícula nº 750.616-3, inscrito no 
CPF sob o nº 379.804.594-15, CREA nº 160.081.513-8 e BELIZIA RODRIGUES DE SOUZA, inscrita 
no CPF sob o nº 206.080.044-72, Matrícula nº 750.597-3, CREA nº 160.231.314-8, sendo o primeiro 
pertencente a esta Autarquia, o segundo e o terceiro pertencentes à Secretaria de Estado da Infraestru-
tura, Recursos Hídricos, do Meio Ambiente e da Ciência e Tecnologia, ora a disposição da SUPLAN 
de Campina Grande/PB, para sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Recebimento 
Defi nitivo da Obra de CONCLUSÃO DA REFORMA DA ESCOLA DE AUDIOCOMUNICAÇÃO 
DEMÓSTENES CUNHA LIMA, EM CAMPINA GRANDE – PB, objeto do Contrato PJU nº 10/2015, 
fi rmado com a EDIFIC CONSTRUÇÃO – Processo    nº 1452/2016.

Art. 2º - A Comissão ora constituída deverá vistoriar as obras para verifi car se os 
serviços foram executados em conformidade com o contrato, em especial quanto à perfeita execução do 
projeto. Havendo desconformidades, o fato deverá ser imediatamente informado ao Chefe de Divisão 
ou Gerente, para adoção das medidas necessárias à correção das falhas.

Art. 3º - Deverá ainda, apresentar termo de recebimento defi nitivo, acompanhado de 
relatório escrito e fotográfi co realizado por ocasião da vistoria, da obra e/ou serviços executados pela 
EDIFIC CONSTRUÇÃO  referente à CONCLUSÃO DA REFORMA DA ESCOLA DE AUDIO-
COMUNICAÇÃO DEMÓSTENES CUNHA LIMA, EM CAMPINA GRANDE – PB no prazo 
máximo de 15 dias.

PARÁGRAFO ÚNICO – O Termo de recebimento defi nitivo da obra deverá ser 
anexado ao processo relativo à obra, com cópia para a Pasta de Pagamento, para efeito de contagem dos 
prazos e levantamentos das quantias caucionadas.

Art. 4º - A presente Portaria entrará em vigor a partir data de publicação.
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO 
DOE EM 19/07/2015

PORTARIA GS Nº 133/2016                                                              João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT 
nº 04/90 e CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial, edição 11/09/09.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Engenheiro Civil JOAQUIM CORREIA LIMA NETO, inscrito 

no CPF sob o nº 205.644.014-72, Matrícula nº 770.267-4, CREA nº 1603490809 para Gestor do Contrato 
referente a REFORMA E MANUTENÇÃO DA ESCOLA E.E.F. JOSÉ VIEIRA EM JOÃO PESSOA/
PB (Processo Nº. 2517/2015) , objeto da Concorrência  n° 14/2015 – Lote I.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pelo acompanha-
mento do contrato e seu prazo de vigência, pela boa qualidade dos serviços a serem executados bem como 
observar o cumprimento do Cronograma Físico da Obra, exercer e deter controle rigoroso na execução 
do contrato, tais como: físico-fi nanceiro, aditivos, reajustamentos, pagamentos, termo de recebimento 
provisório e defi nitivo, e demais atribuições elencadas no Art. 8º do Decreto Estadual nº. 30.610/2009.

Art. 3º - Além das obrigações previstas no edital e no contrato, o gestor deverá atender 
ao que prescreve o Manual Orientativo de Fiscalização de Obras e Serviços de Engenharia da Contro-
ladoria Geral do Estado. 

Art. 4º - Deverá ainda, registrar no Livro de Ocorrências todos os fatos relacionados 
com a execução do contrato objeto da obra fi scalizada, a teor do Art. 67, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

Art. 5o _ O não cumprimento das disposições contidas nesta Portaria, acarretará ao ser-
vidor designado, a aplicação das sanções previstas na Lei Complementar nº 58/2003 (Estatutos dos Servi-
dores Públicos Civis do Estado da Paraíba), sem prejuízo de outras sanções previstas na legislação Pátria.

Art. 6º - A presente Portaria entrará em vigor a partir da data da publicação.

PORTARIA GS Nº 134/2016                                                             João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

A DIRETORA SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS 
DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DA PARAÍBA - SUPLAN, no uso de suas atribuições 
legais, e ainda, de conformidade com as disposições contidas nas Resoluções do Conselho Técnico CT 
nº 04/90 e CT nº 003/2009, de 08/ de setembro de 2009, publicada no Diário Ofi cial, edição 11/09/09.

RESOLVE:
Art. 1º - Designar a Engenheira Civil MARIA DE FÁTIMA CUNHA DUARTE 

PIRES, Matrícula 770.016-4, inscrita no CPF nº 086.353.314-00, CREA Nº 160.113.152-6 para Ges-
tora do Contrato referente a REFORMA DA ESCOLA E.E.F.M. FÉLIX ARAÚJO EM CAMPINA 
GRANDE/PB – LOTE III (Processo Nº. 2832/2015) , objeto da Concorrência  n° 02/2016 – Lote III.

Art. 2º - O profi ssional designado nesta Portaria se responsabilizará pelo acompanha-
mento do contrato e seu prazo de vigência, pela boa qualidade dos serviços a serem executados bem como 
observar o cumprimento do Cronograma Físico da Obra, exercer e deter controle rigoroso na execução 
do contrato, tais como: físico-fi nanceiro, aditivos, reajustamentos, pagamentos, termo de recebimento 

Secretaria de Estado da Infraestrutura
dos Recursos Hídricos, do Meio Ambiente 
e da Ciência e Tecnologia
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LICITAÇÕES - EXTRATOS - LICENÇAS - TERMOS - ATAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE INQUÉRITO

EDITAL DE CHAMAMENTO n. 127.
Tendo em vista o que dispõe o Art. 151, Parágrafo Único, da Lei Complementar n. 58/2003, Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, fi ca convocado o(a)servidor(a):VERÔNICA 
DE OLIVEIRA, matrícula n.181.392-7para no prazo de DEZ (10) DIAS, comparecer a esta Comissão, 
situada à Av. João da Mata - s/n, Centro Administrativo - Bloco I - 5º andar - Jaguaribe, nesta capital, de 
segunda-feira a sexta-feira das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 16h30, a fi m de apresentar DEFESA no 
Processo Administrativo Disciplinar nº 0009231-6/2016 APENSO –0015767-8/2015

João Pessoa, 22 de agosto  de 2016.
CLÁUDIO ROBERTO TOLÊDO DE SANTANA

Presidente da CPI/SEE

EDITAL DE CHAMAMENTO n. 128.
Tendo em vista o que dispõe o Art. 151, Parágrafo Único, da Lei Complementar n. 58/2003, Regime 
Jurídico dos Servidores Públicos Civis do Estado da Paraíba, fi ca convocado o(a)servidor(a):HERIVEL-
TON VASCONCELOS COSTA, matrícula n.178.404-8para no prazo de DEZ (10) DIAS, comparecer 
a esta Comissão, situada à Av. João da Mata - s/n, Centro Administrativo - Bloco I - 5º andar - Jaguaribe, 
nesta capital, de segunda-feira a sexta-feira das 08h00 às 12h00 e das 13h30 às 16h30, a fi m de apresen-

Secretaria de Estado
da Educação

EDITAIS E AVISOS

ATOS DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO DE MODERNIZAÇÃO E 
REAPARELHAMENTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Nº 01/2016

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO DO ESTADO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o Art. 4º da Lei Nº 9004/2009, de 30 de Dezembro de 2009, bem como o Art. 6º da 
Resolução 01/2010 do Conselho Gestor do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da Procuradoria 
Geral do Estado da Paraíba, faz publicar os Pareceres, devidamente homologados, abaixo descriminados:

PARECER PROCESSO SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO

01/2016 2015000025390 João Raulino da Silva Neto

Direito Tributário e Administrativo. Pedido de Reconsideração – Devolu-

ção de honorários – Repetição dos argumentos – Inexistência de questão 

nova - Indeferimento.

Requerimento

João Pessoa, 18 de agosto de 2016
Nº 01/2016

O PROCURADOR GERAL ADJUNTO DO ESTADO, no uso das atribuições 
que lhe conferem o Art. 4º da Lei Nº 9004/2009, de 30 de Dezembro de 2009, bem como o Art. 
6º da Resolução 01/2010 do Conselho Gestor do Fundo de Modernização e Reaparelhamento da 
Procuradoria Geral do Estado da Paraíba, faz publicar os Pareceres, devidamente homologados, 
abaixo descriminados:

PARECER PROCESSO SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO

01/2016

2016000008835

 Apensado ao Processo nº 

2014000012269

ENARQ ENGENHARIA E 

ARQUITETURA LTDA

Parecer emitido por Procurador do Estado. Recurso ao Conselho 

Superior da Procuradoria Geral do Estado, interposto por pessoa 

jurídica de direito privado. Ausência de legitimidade do recorrente. 

Não conhecimento do Recurso Administrativo.

Requerimento

João Pessoa, 18 de agosto de 2016

Vice-Presidente do CGFUNPEPB

PROCURADORIA GERAL
DO ESTADO

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função 
Sub-

função 
Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

20 101 04 123 5001 4988 0287 3350 41 100 00173  70.325,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 14 100 00174  5.000,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 30 100 00175  5.000,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 36 100 00176  8.000,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 39 100 00177  260.000,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 47 100 00178  2.000,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 4450 41 100 00179  644.420,00  

TOTAL  994.745,00  

  Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Titular da Unidade Repassadora

Rômulo  Araújo Montenegro
Titular da Unidade Recebedora

Portaria Conjunta nº 124                                                                 João Pessoa, 24 de agosto de 2016. 

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário em favor do 
(a) FUNDO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO DO ESTADO 
DA PARAÍBA, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GES-
TÃO E FINANÇAS em conjunto com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, 
ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e FUNDO DE DESENVOLVIMENTO AGROPECU-
ÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere o § 1º, inciso II, do artigo 
89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual nº 33.884, de 3 de maio de 2013 
e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 10.633 de 18 de Janeiro de 2016, 
e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEPLAG - 20.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO, GESTÃO E FINANÇAS, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o 
Termo de Cooperação Técnica nº 0007/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO 
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e o (a) FUNDO DE DESENVOL-
VIMENTO AGROPECUÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA, relativo à CONTRAPARTIDA PARA 
ATENDER CONVÊNIOS.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) FUNDO DE DESENVOLVI-

MENTO AGROPECUÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito orçamentário na forma abaixo 
discriminado(s):

Classificação funcional-programática Reserva 

Órgão Unidade Função 
Sub-

função 
Programa 

Projeto/ 
Atividade/ 
Oper.Esp. 

Localização 
Geográfica 

da Ação 

Natureza 
da 

despesa 

Elemento 
de 

despesa 

Fonte 
de 

recursos 
Número Valor 

20 101 04 123 5001 4988 0287 3350 39 100 00165  1.206.112,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3350 41 100 00166  41.231,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 14 100 00167  6.000,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 32 100 00168  352.240,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 36 100 00169  28.800,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 3390 39 100 00170  379.540,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 4450 41 100 00171  311.520,00  

20 101 04 123 5001 4988 0287 4490 51 100 00172  1.713.812,00  

TOTAL  4.039.255,00  

Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento, Orçamento, Gestão e 
Finanças - SEPLAG que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote 
as providências sufi cientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos 
do Art. 1º, desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.

Titular da Unidade Repassadora

Rômulo  Araújo Montenegro
Titular da Unidade Recebedora

ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ÁRIDO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o § 1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c as disposições do Decreto Estadual 
nº 33.884, de 3 de maio de 2013 e alterações posteriores, observados os limites estabelecidos na Lei nº 
10.633 de 18 de Janeiro de 2016, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de maio de 2001, e

Considerando o que estabelecem os Decretos 33.884, de 3 de maio de 2013 e 34.272, 
de 29 de agosto de 2013;

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em favor 
da unidade gestora SEPLAG - 20.101 - SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO, ORÇA-
MENTO, GESTÃO E FINANÇAS, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o 
Termo de Cooperação Técnica nº 0008/2016, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO 
DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO, GESTÃO E FINANÇAS e o (a) SECRETARIA DE ESTADO 
DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ÁRIDO, relativo à CON-
TRAPARTIDA PARA ATENDER CONVÊNIOS.;

R E S O L V E M :
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SECRETARIA DE ESTADO 

DA AGRICULTURA FAMILIAR E DO DESENVOLVIMENTO DO SEMI-ÁRIDO, do crédito orça-
mentário na forma abaixo discriminado(s):
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SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA E DA DEFESA SOCIAL
CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL – CPC

COMISSÃO DE DISCIPLINA

EDITAL DE CITAÇÃO
PAD nº. 87/2015/5ªCPD/CPC/SEDS/PB

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, constituída pelos membros ao fi nal subscritos, com 
fundamento no que preceitua o Art. 195, parágrafo 4º, da Lei Complementar 85/2008, FAZ SABER a 
todos, que virem ou tiverem conhecimento do presente edital, que nesta Corregedoria de Polícia Civil 
encontra-se tramitando os autos do Processo Administrativo Disciplinar nº. 87/2015/5ªCPD/CPC/
SEDS/PB, onde fi gura como processado o servidor: JOÃO CARDOSO DA SILVA, Motorista Policial, 
matrícula nº. 095.538-8, pela prática, em tese, das infrações disciplinares prevista no nos Artigo 159, 
inciso XVII (Abandonar o cargo, sem justa causa, ausentando-se da repartição por mais de 30 (trinta) 
dias consecutivos) c/c o Artigo 168, inciso II ( Abandono de Cargo),  todos da Lei Complementar n° 
85/2008. E, como o processado se encontra com domicílio incerto e não sabido, não sendo possível 
citá-lo pessoalmente, CITA-O, no prazo de 10 (dez) dias para o seu comparecimento, a contar da 
data da ultima publicação, bem como para o acompanhamento dos atos processuais pessoalmente ou 
por Procurador, e assistir a inquirição das testemunhas, podendo fazer reperguntas através do Defensor 
legalmente constituído, sem prejuízo do pleno exercício do contraditório e da ampla defesa, consagrados 
pelo Artigo 5º, Inciso LV, da Carta Constitucional. Sem que o servidor processado ou seu Representante 
Legal usem desse direito, será, a partir de então, considerado revel, e ainda nomeado Defensor Dativo, em 
seu favor, nos termos do artigo 198, da Lei Orgânica nº. 85/2008 e do artigo 5º, Inciso LV, da Constituição 
Federal vigente. Para conhecimento de todos é passado o presente edital, onde será ainda publicado em 
jornal de grande circulação do Estado e a 2ª via fi cará afi xado no quadro de avisos desta Corregedoria 
de Polícia dentro do prazo legal. Dado e lavrado por esta Comissão de Disciplina da Corregedoria de 
Polícia Civil, em João Pessoa/PB, aos 22/08/2016.
NOTIFICO-O ainda, para comparecer na data de 13/09/2016, a partir das 08h30min, na sala de audi-
ência da Corregedoria de Polícia Civil, sediada na Av. tabajaras, 847, centro, João Pessoa/PB, onde será 
realizada a sua qualifi cação e interrogatório nos autos do supracitado Processo Administrativo, devendo 
fazer-se acompanhado de seu Defensor constituído, se o tiver, e não o tendo, ser-lhe-á nomeado um 
Defensor, na forma da Lei Orgânica 85/2008 e do Artigo 5º, Inciso LV, da Constituição Federal.
CUMPRA-SE.
PUBLIQUE-SE (03) TRÊS VEZES SEGUIDAS.                                                   

 João Pessoa/PB, 22 de agosto de 2016.
Presidente: Del. Pol. NILTON DA SILVA ALVES

1°Membro: Del. Pol. POLLYANNA SONALLY DA CUNHA PEDROSA
2°Membro: Del. Pol. EDSON FRANCISCO SILVA

Secretaria de Estado
da Segurança e da Defesa Social

EDITAL E AVISO

tar DEFESA no Processo Administrativo Disciplinar nº 0015141-3/2016 APENSO –0027109-1/2015.
João Pessoa, 22 de agosto de 2016.

CLÁUDIO ROBERTO TOLÊDO DE SANTANA
Presidente da CPI/SEE

INTIMAÇÃO
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, designado pelo Secretário de Estado da Educação, 
Professor Aléssio Trindade de Barros, por meio da Portaria nº713, de 07 de julhode 2016, publicada no 
D.O.E de 14 de julho de 2016, INTIMA a Sra. Jaqueline Alcione Barbosa dos Santos, matrícula nº 
181.311-1, a comparecer perante esta Comissão, que se encontra instalada no Centro Administrativo 
Estadual, situado a Av. João da Mata, s/n, Bloco I, 5º andar, Jaguaribe, na sala da CPI, às 14:00 horas 
do dia 01 de SETEMBRO de 2016, a fi m de prestar DECLARAÇÕES no Processo Administrativo 
Disciplinar n° 0017065-1/2016 – Apenso n° 0014110-7/2016, que apura denúncia de irregularidades no 
exercício da função.

João Pessoa, 19 de agosto de 2016.
Cláudio Roberto Tolêdo de Santana

Presidente da CPI/SEE - PB

INTIMAÇÃO
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, designado pelo Secretário de Estado da Educação, 
Professor Aléssio Trindade de Barros, por meio da Portaria nº715, de 07 de julhode 2016, publicada no 
D.O.E de 14 de julho de 2016, INTIMAA Sra.Márcia Maria Gomes da Silva, matrícula nº 171.455-4, a 
comparecer perante esta Comissão, que se encontra instalada no Centro Administrativo Estadual, situado a 
Av. João da Mata, s/n, Bloco I, 5º andar, Jaguaribe, na sala da CPI, às 14:00 horas do dia  01 SETEMBRO 
de 2016, a fi m de prestar DECLARAÇÕES no Processo Administrativo Disciplinar n° 0017070-6/2016 – 
Apenso n° 0014103-0/2016, que apura denúncia de irregularidades no exercício da função.

João Pessoa, 1 9 de agosto de 2016.
Cláudio Roberto Tolêdo de Santana

Presidente da CPI/SEE - PB

INTIMAÇÃO
O Presidente da Comissão Permanente de Inquérito, designado pelo Secretário de Estado da Educação, 
Professor Aléssio Trindade de Barros, por meio da Portaria nº716, de 07 de julhode 2016, publicada 
no D.O.E de 14 de julho de 2016, INTIMA a Sra. Maria Ivani de Sousa Pereira, matrícula nº 
180.182-1acomparecer perante esta Comissão, que se encontra instalada no Centro Administrativo 
Estadual, situado a Av. João da Mata, s/n, Bloco I, 5º andar, Jaguaribe, na sala da CPI, às 14:00 horas 
do dia 01 de SETEMBRO de 2016, a fi m de prestar DECLARAÇÕES no Processo Administrativo 
Disciplinar n° 0017072-8/2016 – Apenso n° 0014097-3/2016, que apura denúncia de irregularidades no 
exercício da função.

João Pessoa, 19 de agosto de 2016.
Cláudio Roberto Tolêdo de Santana

Presidente da CPI/SEE - PB


